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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10120.004907/2006­39 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­005.327  –  2ª Turma  
Sessão de  30 de março de 2017 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  AGROPECUARIA SETE LEGUAS S/A 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2002 

ARL.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  TEMPESTIVA. 
DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 

Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, por falta de 
apresentação  de  ADA  Ato  Declaratório  Ambiental,  quando  consta  a 
respectiva averbação na matrícula do imóvel efetuada antes da ocorrência do 
fato gerador 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 
Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  e,  no  mérito,  em  negar­lhe  provimento.  Votaram  pelas 
conclusões os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e  Silva Vieira, 
Heitor  de  Souza  Lima  Júnior,  Fábio  Piovesan  Bozza  (suplente  convocado),  Rita  Eliza  Reis  da 
Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 

 
(assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício.  
 
 
(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva ­ Relatora. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros: Maria  Helena  Cotta 
Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de 
Souza  Lima  Junior,  Fábio  Piovesan  Bozza  (suplente  convocado),  Rita  Eliza  Reis  da  Costa 
Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). 
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  10120.004907/2006-39  9202-005.327 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 30/03/2017 ITR FAZENDA NACIONAL AGROPECUARIA SETE LEGUAS S/A Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Patrícia da Silva  2.0.4 92020053272017CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2002
 ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
 Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, por falta de apresentação de ADA Ato Declaratório Ambiental, quando consta a respectiva averbação na matrícula do imóvel efetuada antes da ocorrência do fato gerador
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e  Silva Vieira, Heitor de Souza Lima Júnior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial, de e-fls. 120/124, interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 2101-00.557, julgado na sessão do dia 17 de junho de 2010, pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção, o qual deu provimento ao Recurso Voluntário.
A decisão restou assim ementada:
Assunto: Imposto sobre1 a Propriedade Territorial Rural - ITR Exercício: 2002 -
ITR - EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO - ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA) - A exigência do ADA para efeito de exclusão da base de cálculo do ITR das áreas de preservação permanente, de utilização limitada, assim entendidas as áreas de reserva legal, áreas de reserva particular de patrimônio natural e áreas de declarado interesse ecológico, e de outras áreas passíveis de exclusão, como áreas com plano de manejo florestal e áreas para reflorestamento, fez-se valer a partir do exercício 2001.
AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS - OBRIGATORIEDADE
A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor é ato constitutivo da reserva legal, portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo poderá suprimi-la da base de cálculo para apuração do ITR. Assim, deve ser considerada como Área de Reserva Legal aquela constante da averbação feita no prazo legal.
Recurso Provido.
Na origem, trata o presente processo de Auto de Infração relativo a ITR, exercício 2002. referente ao imóvel rural Fazenda Sete Léguas, localizado no município de Rio Verde (GO), por meio do qual se exige do sujeito passivo acima identificado o montante de R$ 8.212,46, a título de imposto, acrescido da multa de ofício equivalente a 75% do valor do tributo apurado, além de juros de mora, em face da glosa de valores apresentados na declaração do tributo, referente ao exercício 2002.
Diante de tal lançamento, a Contribuinte apresentou impugnação de e-fls. 37, alegando a insubsistência do Auto de Infração.
A 1ª Turma da DRJ de Brasília/DF, conforme acórdão nº 03-22.100, de e-fls. 42/45, julgou procedente o lançamento.
Intimado de tal decisão, houve a interposição de Recurso Voluntário, e-fls. 50, que foi julgado pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção, na sessão do dia 17 de junho de 2010, sendo dado provimento ao recurso voluntário
Após a decisão que deu provimento ao Recurso Voluntário, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial de e-fls. 120/124, requerendo a reforma do acórdão recorrido para que seja restabelecida a decisão de 1ª instância.
Acórdão nº 301-34.354, utilizado como paradigma, apresenta a seguinte ementa: 
ITR EXERCÍCIO 2002. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DO ADA.
A partir do exercício de 2001 é indispensável a apresentação do Ato Declaratório Ambiental como condição para o gozo da redução do ITR em se tratando de áreas de preservação permanente e de reserva legal, tendo em vista a existência de lei estabelecendo essa expressamente obrigação (art. 17 - O da Lei n' 6.938/81, na redação do art. 1 2 da Lei nº 10.165/2000).
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO(Acórdão referente ao processo nº 10630.001241/2005-26)
Conforme despacho de e-fls. 135/136, o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional foi admitido, para que seja rediscutida a apresentação do ADA como condição para o gozo da redução de ITR.
O Contribuinte tomou ciência do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e do despacho de admissibilidade do Recurso Especial, através do edital nº 01/2011, constante de e-fls. 144 e não apresentou contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço.
Por completo e absolutamente conforme as decisões deste colegiado, trago a justificativa do acórdão a quo como fundamentação do meu voto, literis:


Ressalto meu entendimento pessoal que a natureza da averbação é declaratória entretanto, para a maioria do colegiado entende constitutiva, suprindo a apresentação de ADA.
Neste sentido tem sido as decisões deste colegiado, a exemplo do constante do Acórdão 9202-004.596, 9202-004.615 e 9201.004.594 do qual colaciono parte da ementa:
...
ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL).
AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR.
Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, a área de Reserva Legal deve estar averbada no Registro de Imóveis competente até a data do fato gerador. Hipótese em que a área de Reserva Legal que permanece em litígio foi tempestivamente averbada.
E Acórdão 9202-005.176:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2005
ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA ATO.DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, por falta de apresentação de ADA Ato Declaratório Ambiental, quando consta a respectiva averbação na matrícula do imóvel efetuada antes da ocorrência do fato gerador.
Diante de todo exposto nego provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial,  de  e­fls.  120/124,  interposto  pela  Fazenda 
Nacional, em face do acórdão nº 2101­00.557, julgado na sessão do dia 17 de junho de 2010, 
pela  1ª  Turma  Ordinária  da  1ª  Câmara  da  2ª  Seção,  o  qual  deu  provimento  ao  Recurso 
Voluntário. 

A decisão restou assim ementada: 

Assunto:  Imposto  sobre1  a Propriedade Territorial  Rural  ­  ITR 
Exercício: 2002 ­ 

ITR  ­  EXCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  ­  ÁREA  DE 
UTILIZAÇÃO LIMITADA ­ RESERVA LEGAL 

ATO  DECLARATÓRIO  AMBIENTAL  (ADA)  ­  A  exigência  do 
ADA  para  efeito  de  exclusão  da  base  de  cálculo  do  ITR  das 
áreas de preservação permanente, de utilização  limitada, assim 
entendidas as áreas de reserva legal, áreas de reserva particular 
de patrimônio natural e áreas de declarado interesse ecológico, 
e de outras áreas passíveis de exclusão, como áreas com plano 
de manejo florestal e áreas para reflorestamento,  fez­se valer a 
partir do exercício 2001. 

AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE  IMÓVEIS  ­ 
OBRIGATORIEDADE 

A  averbação  no  registro  de  imóveis  da  área  eleita  pelo 
proprietário/possuidor  é  ato  constitutivo  da  reserva  legal, 
portanto,  somente  após  a  sua  prática  é  que  o  sujeito  passivo 
poderá  suprimi­la  da  base  de  cálculo  para  apuração  do  ITR. 
Assim, deve ser considerada como Área de Reserva Legal aquela 
constante da averbação feita no prazo legal. 

Recurso Provido. 

Na  origem,  trata  o  presente  processo  de  Auto  de  Infração  relativo  a  ITR, 
exercício 2002.  referente ao  imóvel  rural Fazenda Sete Léguas,  localizado no município de Rio 
Verde  (GO),  por  meio  do  qual  se  exige  do  sujeito  passivo  acima  identificado  o  montante  de  R$ 
8.212,46,  a  título  de  imposto,  acrescido  da  multa  de  ofício  equivalente  a  75%  do  valor  do  tributo 
apurado,  além de  juros  de mora,  em  face  da glosa  de  valores  apresentados  na declaração do  tributo, 
referente ao exercício 2002. 

Diante de tal lançamento, a Contribuinte apresentou impugnação de e­fls. 37, 
alegando a insubsistência do Auto de Infração. 

A 1ª Turma da DRJ de Brasília/DF, conforme acórdão nº 03­22.100, de e­fls. 
42/45, julgou procedente o lançamento. 

Intimado de  tal  decisão,  houve a  interposição  de Recurso Voluntário,  e­fls. 
50, que foi julgado pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção, na sessão do dia 17 de 
junho de 2010, sendo dado provimento ao recurso voluntário 
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Após  a  decisão  que  deu  provimento  ao  Recurso  Voluntário,  a  Fazenda 
Nacional  interpôs  Recurso  Especial  de  e­fls.  120/124,  requerendo  a  reforma  do  acórdão 
recorrido para que seja restabelecida a decisão de 1ª instância. 

Acórdão  nº  301­34.354,  utilizado  como  paradigma,  apresenta  a  seguinte 
ementa:  

ITR  EXERCÍCIO  2002.  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. OBRIGATORIEDADE 
DE APRESENTAÇÃO DO ADA. 

A partir do exercício de 2001 é indispensável a apresentação do 
Ato  Declaratório  Ambiental  como  condição  para  o  gozo  da 
redução  do  ITR  em  se  tratando  de  áreas  de  preservação 
permanente e de reserva legal, tendo em vista a existência de lei 
estabelecendo essa expressamente obrigação (art. 17 ­ O da Lei 
n' 6.938/81, na redação do art. 1 2 da Lei nº 10.165/2000). 

RECURSO  VOLUNTÁRIO  NEGADO(Acórdão  referente  ao 
processo nº 10630.001241/2005­26) 

Conforme despacho de e­fls. 135/136, o Recurso Especial interposto pela 
Fazenda Nacional  foi admitido, para que seja rediscutida a apresentação do ADA como 
condição para o gozo da redução de ITR. 

O Contribuinte  tomou ciência do Recurso Especial  interposto pela Fazenda 
Nacional e do despacho de admissibilidade do Recurso Especial, através do edital nº 01/2011, 
constante de e­fls. 144 e não apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Patrícia da Silva ­ Relatora 

O  Recurso  Especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional  é  tempestivo  e 
preenche os demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço. 

Por completo e absolutamente conforme as decisões deste colegiado, trago a 
justificativa do acórdão a quo como fundamentação do meu voto, literis: 
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Ressalto  meu  entendimento  pessoal  que  a  natureza  da  averbação  é 
declaratória  entretanto,  para  a  maioria  do  colegiado  entende  constitutiva,  suprindo  a 
apresentação de ADA. 

Neste sentido tem sido as decisões deste colegiado, a exemplo do constante 
do Acórdão 9202­004.596, 9202­004.615 e 9201.004.594 do qual colaciono parte da ementa: 

... 

ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). 
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AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR. 

Para  fins  de  exclusão  da  base  de  cálculo  do  ITR,  a  área  de 
Reserva  Legal  deve  estar  averbada  no  Registro  de  Imóveis 
competente até a data do fato gerador. Hipótese em que a área 
de Reserva Legal que permanece em litígio foi tempestivamente 
averbada. 

E Acórdão 9202­005.176: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ITR 

Exercício: 2005 

ARL.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO 
TEMPESTIVA.  DISPENSA  DO  ADA  ATO.DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL. 

Incabível a manutenção da glosa da ARL Área de Reserva Legal, 
por  falta de apresentação de ADA Ato Declaratório Ambiental, 
quando  consta  a  respectiva  averbação  na matrícula  do  imóvel 
efetuada antes da ocorrência do fato gerador. 

Diante de todo exposto nego provimento ao Recurso Especial interposto pela 
Fazenda Nacional. 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva 
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